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ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 

 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (ELEMENTAR - 1ª a 4ª série) 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

PORTUGUÊS 

Ortografia: uso de S e Z. Emprego de SS, C, Ç, CH, EX, J e G. Divisão silábica: separação e partição de 

sílabas. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Acentuação gráfica: princípios básicos 

(regras), classificação das palavras quanto à posição da sílaba tônica, Classe de palavras (classes gramaticais). 

Flexões: gênero, número e grau do substantivo e adjetivo. Tempos e modos do verbo. Crase. Frase e Oração. 

Tipos de sujeito. Sinônimos e antônimos. Interpretação de texto [informativo ou literário]. Sufixos e Prefixos. 

Tipos de predicado. Pronomes de Tratamento. Vozes do verbo. E todos os demais conteúdos que possam estar 

contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Atualizada pelo Novo Acordo Ortográfico. Rio de 

Janeiro: Lucerna, 2009. 

 

CARNEIRO, A. D. Texto em construção: interpretação de texto. 2ª ed. São Paulo: Moderna, 1998. 

 

CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da língua portuguesa. 2ª ed. São Paulo: Scipione, 2003. 

 

CUNHA, C., CINTRA, L. F. L. Nova gramática do português contemporâneo. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 2001.  

 

FERREIRA, A. B. de H. Dicionário Aurélio da língua portuguesa. 5ª ed. Curitiba: Positivo, 2010. 

 

GUIMARÃES, E. A articulação do texto. São Paulo: Ática, 2000. 

 

KURY, A. da G. Ortografia, pontuação, crase. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 

 

MATEMÁTICA 

Matemática/Raciocínio Lógico: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Operações com números naturais. Problemas. Regra de três. Números primos. Transformação em dias, horas, 

minutos e segundos. Sistema Monetário Brasileiro. Raciocínio lógico: Sequências Lógicas envolvendo 

números, letras e figuras. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências 

especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Tudo é matemática – 9º ano. Ensino Fundamental. São Paulo: Ática, 2008.  

 

DOLCE, O.; IEZZI, G.; MACHADO, A. Matemática e realidade. 9º ano. Ensino fundamental. São Paulo: 

Atual, 2009. 
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IMENES, L. M.; LELLIS, M. Matemática. Ensino fundamental. São Paulo: Moderna, 2010. 

 

VASCONCELLOS, M. J. Praticando matemática. 9º ano. Ensino Fundamental: São Paulo: Editora do 

Brasil, 2015. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2014 a 2020 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: Lei Orgânica do 

Município, aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do 

Estado e do Município. Noções de cidadania e princípios fundamentais da Constituição da República 

Federativa do Brasil. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georeferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde de A a Z. Disponível em: <http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z> 

Acesso em: 29 de abril de 2020.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 29 de abril de 2020.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 29 de abril de 2020. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama> Acesso em: 29 de abril de 2020. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

CAMPO BELO. Câmara Municipal de Campo Belo. História de Campo Belo. Disponível em: 

<https://www.campobelo.mg.leg.br/institucional/historia> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Orgânica, de 05 de fevereiro de 2018. Dispõe 

sobre a Lei Orgânica do Município de Campo Belo - Minas Gerais, conforme especifica. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/lei-organica-campo-belo-mg> Acesso em: 29 de maio de 2020. 

 

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama
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CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 174, de 13 de novembro de 

2019. Dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional do Município de Campo Belo-MG. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2019/18/174/lei-

complementar-n-174-2019-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-organizacional-do-municipio-de-

campo-belo-mg?q=org%C3%A2nica> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

 

PORTUGUÊS  

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores sequenciais, 

expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, flexão e emprego 

das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e 

modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 

Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. 

Variação linguística. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2ª ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

2010.  

 

CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da Língua Portuguesa. 3ª ed. São Paulo: Scipione, 2008.  

 

CUNHA, C.; CINTRA, L. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 

2013.  

 

EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 2004.  

 

FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39ª ed. Porto Alegre: Globo, 2002.  

 

FIORIN, J. L. Lições de texto, leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010.  

 

KOCH, I. G. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.  

 

NEVES, M. H. de M. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2ª ed. São Paulo: Unesp, 2012.  

 

SACCONI, L. A. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não muda. São Paulo: 

Contexto, 2011. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 

válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos: o conjunto dos números naturais, 

inteiros, racionais e reais. Operações de adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação 

nesses conjuntos. Números decimais. Valor absoluto. Propriedades no conjunto dos números naturais. 

Decomposição de um número natural em fatores primos. Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e 

mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: resolução de problemas. Sequências 

(com números, com figuras, de palavras). Análise combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo 

raciocínio lógico. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 

 

GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4ª ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9ª ed. São Paulo: Atual, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6ª ed. São Paulo: Atual, 2015. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Organização de computadores: Sistema de computação. Principais componentes. Conversão de base. 

Aritmética computacional. Memória principal. Memória cache. Processadores. Sistemas operacionais: 

conhecimentos do ambiente Windows 10: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 

Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, 

excluir e renomear). Editor de texto Microsoft Word 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação 

e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; Geração 

de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio 

Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções 

de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da internet, 

ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. Conceitos de segurança da 

informação: Noções básicas. Riscos. Golpes. Ataques. Códigos maliciosos. Spam. Mecanismos de segurança. 

Contas e senhas. Uso seguro da internet. Segurança em computadores, redes e dispositivos móveis. E todos 

os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013. 

 

KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

http://cartilha.cert.br/
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MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010. 

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

 

SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2014 a 2020 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: Lei Orgânica do 

Município, aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do 

Estado e do Município. Noções de cidadania e princípios fundamentais da Constituição da República 

Federativa do Brasil. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georeferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde de A a Z. Disponível em: <http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z> 

Acesso em: 05 de maio de 2020.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 05 de maio de 2020.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama
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JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

CAMPO BELO. Câmara Municipal de Campo Belo. História de Campo Belo. Disponível em: 

<https://www.campobelo.mg.leg.br/institucional/historia> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Orgânica, de 05 de fevereiro de 2018. Dispõe 

sobre a Lei Orgânica do Município de Campo Belo - Minas Gerais, conforme especifica. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/lei-organica-campo-belo-mg> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 174, de 13 de novembro de 

2019. Dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional do Município de Campo Belo-MG. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2019/18/174/lei-

complementar-n-174-2019-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-organizacional-do-municipio-de-

campo-belo-mg?q=org%C3%A2nica> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO 

AUXILIAR DE TRANSPORTE / CUIDADOR / DESENHISTA CADISTA / TÉCNICO EM 

AGROPECUÁRIA 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização dos Poderes: art. 29, 

29-A, 30, 31, 37, 38 e 39. Lei Orgânica do Município; Estatuto do Servidor do Município. Legislações de 

Cargos e Salários do Município. Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. Acesso à Informação. 

Atribuições dos quadros de Pessoal do município. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas 

referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 

[da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei nº 1.287, de 05 de junho de 1989. Última 

Atualização: LC 164/19. Dispõe sobre o Plano de Carreira, de Cargos e Vencimentos da Prefeitura 

Municipal de Campo Belo. Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-

ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-

vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 04, de 03 de outubro de 1991. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das 

Fundações Públicas do Município de Campo Belo, e dá outras providências. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/estatuto-do-servidor-funcionario-publico-campo-belo-mg> Acesso em: 05 

de maio de 2020. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
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CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Orgânica, de 05 de fevereiro de 2018. Dispõe 

sobre a Lei Orgânica do Município de Campo Belo - Minas Gerais, conforme especifica. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/lei-organica-campo-belo-mg> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 174, de 13 de novembro de 

2019. Dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional do Município de Campo Belo-MG. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2019/18/174/lei-

complementar-n-174-2019-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-organizacional-do-municipio-de-

campo-belo-mg?q=org%C3%A2nica> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei nº 3.841, de 27 de junho de 2019. Dispõe sobre 

as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2020, e dá outras providências. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/2019/385/3841/lei-

ordinaria-n-3841-2019-dispoe-sobre-as-diretrizes-para-elaboracao-e-execucao-da-lei-orcamentaria-de-

2020-e-da-outras-providencias?q=cargo> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012. Regulamenta o acesso à informação no âmbito 

do Poder Executivo. Disponível em: 

<http://www.age.mg.gov.br/images/stories/downloads/decretos/decreto-45969d1.pdf> Acesso em: 05 de 

maio de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO (EDUCAÇÃO) 

PROFISSIONAL DE APOIO 

Constituição Federal. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA e das Diretrizes Curriculares. Base Nacional Comum. Plano Nacional de 

Educação. Lei nº 11.738/2008 Piso Educacional. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

Planejamento de ensino: componentes básicos, importância, conteúdos: conceituais, procedimentais e 

atitudinais. Plano Municipal de Educação. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas 

referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum. Disponível em: 

<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei nº 13.005/2014. Plano Nacional de Educação. Disponível em: 

<http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-

005-2014> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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função dos dentes; nomenclatura e notação dentária. Educação em Saúde Bucal: individual e coletiva. Cárie 
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todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA. Serviços Odontológicos: prevenção e 

controle de riscos. Brasília: ANVISA, 2006. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 17. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 

Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf> Acesso em: 05 de maio de 

2020. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o 

exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB. Diário 

Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 dez. 2008. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.htm> Acesso em: 05 de maio 

de 2020. 

 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – CFO. Código de Ética Odontológica. Resolução CFO-

118, de 11 de maio de 2012. Disponível em: <http://cfo.org.br/wp-

content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

LOBAS, C. F. S. et al. TSB e ASB - Odontologia de Qualidade. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2010. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 302 – AUXILIAR DE TRANSPORTE 
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comunitário de rua. Noções básicas de mecânica de motos. Noções de arquivos. Noções de atendimento ao 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 304 – PROFISSIONAL DE APOIO 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96. Estatuto da Criança e do Adolescente - 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Resolução CNE/CEB nº 7 de 14 de dezembro de 2010: Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Base Nacional Comum. Noções sobre 

primeiros socorros. Educação inclusiva. Jogos e brincadeiras infantis. Higiene e educação. Interação escola-

família. Avaliação educacional. Uso das tecnologias da informação e comunicação no meio escolar. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 401 – DESENHISTA CADISTA 

Execução de desenhos de projetos arquitetônicos, urbanísticos, e engenharia civil de obras públicas. 

Desenvolver desenhos relacionados a estes projetos, utilizando-se de softwares compatíveis e seguindo 

orientaçóes e normas técnicas, SOFTWARES: AUTOCAD: Apresentar a interface gráfica e introdução do 

software, ferramentas básicas de desenho, configurações do ambiente de trabalho, coordenadas, comando 

SNAP, layers, comandos de precisão, textos e edição, dimensionamento, biblioteca de plotagem e geração, 

padronização conforme padrões ABNT. SKETCHUP: Interface, menus, paletas e janelas, unidades, 

localização e template, técnicas de edição e duplicação, ferramentas de terreno, estilos, aplicação de cores e 

materiais, criar objetos, definição de cenas, animação, apresentação final do projeto e importação para o 

Google Earth. PROMOB 3D: Apresentação do programa, construção e edição das ferramentas relacionadas 

às paredes, geometria (criação, editação e formatação), propriedades (manipulação das ferramentas), 

apresentação do projeto, orçamento e impressão.  
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http://www.saude.campinas.sp.gov.br/saude/dicas/manual_creche/Manual_Vigilancia_a_Saude_creche_e_pre_escola.pdf
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Identificação de necessidades nas áreas de planejamento e obras públicas. Elaboração de planilhas de 

quantitativos e orçamentos utilizando softwares específicos. Execução e montagem de laudos e relatórios para 

reformas, revitalizações, restaurações e reestruturações urbanas e da construção civil em geral.     

Atuar em equipe multidisciplinar de planejamento e projetos. Participar da elaboração, projeção e organização 

de espaços internos e externos em edifícios, pontes, praças e demais obras públicas, valorizando a estética, 

conforto e funcionalidade. Desenvolvimento de plantas arquitetônicas e civis em geral e montagem das 

planilhas de materiais, especificações e quantitativos que serão utilizados e estudos de viabilidade financeira, 

econômica e ambiental. 

Visitas técnicas e levantamentos de edifícios e obras civis pesadas. Identificação e divulgação dos projetos e 

serviços públicos e das parcerias público-privadas junto à sociedade. Atendimento ao público: informações 

sobre o plano diretor, código de obras e etapas de aprovações de projetos com suas respectivas formatações 

(áreas e lotes). E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 
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TULER, Marcelo; WHA Chan Kou. Exercícios para AutoCAD: roteiro de atividades. Porto Alegre: 

Bookman, 2013. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 402 – TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

Noções de administração rural, noções de organizações sociais rurais, comercialização de produtos 

agropecuários, agregação de valores aos produtos rurais, industrias rurais, programas oficiais de apoio ao meio 

rural, projetos agropecuários, noções de meio ambiente, legislação ambiental e desenvolvimento sustentável, 

uso correto de defensivos agrícolas, características das plantas, influências do meio ambiente no cultivo de 

plantas, origem, formação e utilização dos solos, características dos solos, noções de correção de solo e 

adubação, preparo e conservação do solo, métodos de cultivo de plantas anuais, semi perenes e perenes (do 

preparo do solo à colheita), noções para a criação de animais domésticos (bovinocultura: corte e leite, ovinos, 
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caprinos, equinos, asininos, muares, peixes e abelhas), noções de agrometereologia e metereologia, 

alimentação de inverno, preparo e utilização correta de silagem, noções de suplementação na alimentação 

animal. Mecanização agrícola, unidades de medidas na agropecuária, noções de biologia, anatomia, fisiologia 

e patologia dos animais de abate (bovinos, suínos, ovinos, caprinos, aves, pescado, etc.). Noções de doenças 

transmissíveis por alimentos e principais zoonoses. agricultura – olericultura, grandes culturas, fruticultura e 

plantas ornamentais, diferenças na produção agrícola (finalidade, técnica e mão de obra), sistemas de produção 

no mundo (jardinagem, agricultura urbana, plantations, agroecologia etc.), cultivo de plantas transgênicas, 

formação e manejo de pastagens, herbicidas e sua classificação, adubação verde e rotação de culturas, 

programa nacional de alimentação escolar (PNAE), manejo de plantas daninhas, conservação de alimentos, 

segurança alimentar e controle de qualidade, tecnologia de aplicação de produtos fitossanitários, 

gerenciamento de resíduos agropecuários, associativismo e cooperativismo, métodos e técnicas de 

conservação dos solos e água, irrigação e drenagem, noções de hidrologia. E todos os demais conteúdos que 

possam estar contidos nas referências especificadas. 
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Paulo: Oficina de Textos, 2000.  

 

VASCONCELOS, M. A. da S., FILHO, A. B. De M. Conservação de alimentos. 2010. Disponível em: 
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em: 05 de maio de 2020. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 403 – TÉCNICO EM FARMÁCIA 

Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde. Gestão de estoque. Parâmetros de identificação 

dos medicamentos para o controle de estoque. Armazenamento de medicamentos e correlatos - exigências 

legais, normas técnicas e funcionais. Sistemas de dispensação de medicamentos. Segurança na prescrição, uso 

e administração de medicamentos. Erros de Medicação. Medicamentos potencialmente perigosos. 

Medicamentos genéricos. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 
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<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2095_24_09_2013.html> Acesso em: 05 de maio 

de 2020. 
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de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe 

sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9787.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 
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SANTOS, L.; TORRIANI, M. S.; BARROS, E. Medicamentos na Prática da Farmácia Clínica, 2013. 

 

NÍVEL SUPERIOR  

 

PORTUGUÊS 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos. Variação linguística: diversidade de usos 

da língua. Discursos direto, indireto e indireto livre. Coerência e coesão textuais. Estratégias argumentativas. 

Processos de formação de palavras. Classes de palavras: identificação, flexão e emprego de substantivos, 

adjetivos, pronomes, verbos, advérbios, preposições e conjunções. Verbo: flexão, conjugação, correlação dos 

modos e tempos verbais, vozes. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes relativos. Colocação dos 

pronomes pessoais oblíquos átonos. Emprego do sinal indicativo da crase. Usos da pontuação. Ortografia 

oficial. Acentuação gráfica. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências 

especificadas. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola Editorial, 2005. 

 

BAGNO, M. Preconceito linguístico: o que é e como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 1999. 

 

BECHARA, E. Moderna Gramática Portuguesa. Atualizada pelo Novo Acordo Ortográfico. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 2009. 

 

COSTA, S. R. Dicionário de gêneros textuais. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 

 

CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. De acordo com a nova ortografia. 

Rio de Janeiro: Léxikon, 2013. 

 

EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 2004. 

 

FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39ª ed. Porto Alegre: Globo, 2002. 

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. Conforme Novo Acordo Ortográfico. São 

Paulo: Ática, 2006. 

 

GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010. 

 

Manual da Nova Ortografia. Nova Escola. Edição especial. Editora Ática e Scipione. Disponível em: 

<https://drive.google.com/file/d/1amwe3knYklHB8DyXHoNo_tCQNI_UqmOT/view?usp=sharing> 

Acesso em: 05 de maio de 2020. 
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SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não muda. São Paulo: 

Contexto, 2011. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 

válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos: o conjunto dos números naturais, 

inteiros, racionais e reais. Operações de adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação 

nesses conjuntos. Números decimais. Valor absoluto. Propriedades no conjunto dos números naturais. 

Decomposição de um número natural em fatores primos. Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e 

mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: resolução de problemas. Sequências 

(com números, com figuras, de palavras). Análise combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo 

raciocínio lógico. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 

 

GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4ª ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9ª ed. São Paulo: Atual, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6ª ed. São Paulo: Atual, 2015. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Hardware e Software: componentes e características. Sistemas operacionais: Conhecimentos do ambiente 

Windows XP e Windows 7: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); Organização 

de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e 

renomear). Editor de texto Microsoft Word 2007 e 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e 

manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2007 ou 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; 

Geração de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; 

Correio Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). 

Noções de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da 

internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. E todos os demais conteúdos 

que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013.  
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KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010.  

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office.  

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010.  

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior.  

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016.  

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016.  

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010.  

 

SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009.  

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2014 a 2020 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: Lei Orgânica do 

Município, aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do 

Estado e do Município. Noções de cidadania e princípios fundamentais da Constituição da República 

Federativa do Brasil. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georeferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde de A a Z. Disponível em: <http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z> 

Acesso em: 05 de maio de 2020.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 05 de maio de 2020.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/campobelo/panorama
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INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

CAMPO BELO. Câmara Municipal de Campo Belo. História de Campo Belo. Disponível em: 

<https://www.campobelo.mg.leg.br/institucional/historia> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Orgânica, de 05 de fevereiro de 2018. Dispõe 

sobre a Lei Orgânica do Município de Campo Belo - Minas Gerais, conforme especifica. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/lei-organica-campo-belo-mg> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 174, de 13 de novembro de 

2019. Dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional do Município de Campo Belo-MG. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2019/18/174/lei-

complementar-n-174-2019-dispoe-sobre-a-estrutura-administrativa-organizacional-do-municipio-de-

campo-belo-mg?q=org%C3%A2nica> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO 

ADVOGADO DO PROCON / ANALISTA DE COMUNICAÇÃO / ANALISTA DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO / ANALISTA EM GESTÃO PÚBLICA / ENGENHEIRO CIVIL / OUVIDOR 

MUNICIPAL / PEDAGOGO 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização dos Poderes: art. 29, 

29-A, 30, 31, 37, 38 e 39. Lei Orgânica do Município; Estatuto do Servidor do Município. Legislações de 

Cargos e Salários do Município. Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. Acesso à Informação. 

Atribuições dos quadros de Pessoal do Município. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos 

nas referências especificadas. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 

[da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020.  

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei nº 1.287, de 05 de junho de 1989. Última 

Atualização: LC 164/19. Dispõe sobre o Plano de Carreira, de Cargos e Vencimentos da Prefeitura 

Municipal de Campo Belo. Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-

ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-

vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/1989/128/1287/lei-ordinaria-n-1287-1989-dispoe-sobre-o-plano-de-carreira-de-cargos-e-vencimentos-da-prefeitura-municipal-de-campo-belo
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CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei nº 3.841, de 27 de junho de 2019. Dispõe sobre 

as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2020, e dá outras providências. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/2019/385/3841/lei-

ordinaria-n-3841-2019-dispoe-sobre-as-diretrizes-para-elaboracao-e-execucao-da-lei-orcamentaria-de-

2020-e-da-outras-providencias?q=cargo> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 4, de 03 de outubro de 1991. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das 

Fundações Públicas do Município de Campo Belo, e dá outras providências. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/estatuto-do-servidor-funcionario-publico-campo-belo-mg> Acesso em: 05 

de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Orgânica, de 05 de fevereiro de 2018. Dispõe 

sobre a Lei Orgânica do Município de Campo Belo - Minas Gerais, conforme especifica. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/lei-organica-campo-belo-mg> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto nº 45.969, de 24 de maio de 2012. Regulamenta o acesso à informação no âmbito 

do Poder Executivo. Disponível em: 

<http://www.age.mg.gov.br/images/stories/downloads/decretos/decreto-45969d1.pdf> Acesso em: 05 de 

maio de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO (EDUCAÇÃO) 

ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO - SUPERVISOR PEDAGÓGICO / ORIENTADOR 

EDUCACIONAL 

Constituição Federal. Conhecimento da legislação federal, estadual e municipal de ensino, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA e das Diretrizes Curriculares. Base Nacional Comum. Plano Nacional de 

Educação. Lei nº 11.738/2008 Piso Educacional. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

Planejamento de ensino: componentes básicos, importância, conteúdos: conceituais, procedimentais e 

atitudinais. Plano Municipal de Educação. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas 

referências especificadas. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum. Disponível em: 

<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei nº 13.005/2014. Plano Nacional de Educação. Disponível em: 

<http://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-

005-2014> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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BRASIL. Ministério da Educação. Plano Nacional de Educação. Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/> 

Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 

[da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Artigos 1º ao 33º. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Presidência da República. Decreto 7.612/2011 - Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência - Plano Viver sem Limite. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7612.htm#art15> Acesso em: 05 

de maio de 2020. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 jul. 1990. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. E suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 80, de 05 de novembro de 

2009. Institui o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2009/8/80/lei-complementar-n-80-

2009-institui-o-conselho-municipal-de-educacao-e-da-outras-providencias?q=magist%C3%A9rio> 

Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 99, de 21 de dezembro de 2011 

(Consolidada). Dispõe sobre o Piso Salarial Profissional Nacional dos Profissionais da Educação, nos 

termos da Lei Federal nº 11.738/2008, fixa carga horária, campo de atuação e dá outras providências. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2011/10/99/lei-

complementar-n-99-2011-dispoe-sobre-o-piso-salarial-profissional-nacional-dos-profissionais-da-

educacao-nos-termos-da-lei-federal-n-11738-2008-fixa-carga-horaria-campo-de-atuacao-e-da-outras-

providencias?q=99> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

LEGISLAÇÃO (SAÚDE) 

FONOAUDIÓLOGO / MÉDICO CLÍNICO PLANTONISTA / MÉDICO EMERGENCISTA 

PLANTONISTA / ODONTÓLOGO (20H) / ODONTÓLOGO (40H) / TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

Sistema Único de Saúde: História do sistema de saúde no Brasil. Reforma Sanitária Brasileira. Constituição 

da República Federativa do Brasil. Concepção do Sistema Único de Saúde (SUS). A Lei Orgânica da Saúde. 

Controle social. Modelos de atenção à saúde. Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção 

básica; Estratégia de Saúde da Família; Programa Nacional de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 

conceitos básicos; evolução do conceito de Vigilância em Saúde. Organização atual da área de Vigilância em 

Saúde nas três esferas de gestão do SUS. A Programação de Ações em Vigilância em Saúde (PAVS); 
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Componentes e elementos da vigilância em saúde. Vigilância Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das 

doenças transmissíveis. Vigilância Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis Vigilância Sanitária; 

Vigilância em saúde ambiental; Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância 

em Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos; medidas da ocorrência de doenças; tipos de estudos, 

avaliação de serviços de saúde. Sistemas de Informação em Saúde. COVID-19. E todos os demais conteúdos 

que possam estar contidos nas referências especificadas. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 1. v. 5. Brasília: 

CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 5, I). Disponível em: 

<http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_5.pdf> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 2. v. 6. Brasília: 

CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 6, II). Disponível em: 

<http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_6.pdf> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 

em Saúde. Brasília: MS, 2014. Disponível em: 

<http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/outubro/06/Volume-Unico-2017.pdf> Acesso em: 

05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Para entender o controle social na saúde. Ministério da Saúde, Conselho 

Nacional de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 

<http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_Para_Entender_Controle_Social.pdf> Acesso em: 

05 de maio de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro 2017. Aprova a Política Nacional de 

Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html> Acesso em: 05 de maio 

de 2020. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e 

Controle. Sistemas de Informação da Atenção à Saúde: Contextos Históricos, Avanços e Perspectivas no 

SUS/Organização Pan-Americana da Saúde. Brasília: MS, 2015. Disponível em: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 501 – ADVOGADO DO PROCON 

DIREITO DO CONSUMIDOR: Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. Direitos do 

Consumidor. Relação de Consumo. Consumidor. Consumidor por Equiparação. Fornecedor. Produto. Serviço. 

Política Nacional de Relações de Consumo. Princípios. Direitos Básicos do Consumidor. Qualidade de 

Produtos e Serviços, Prevenção e Reparação dos Danos. Proteção à Saúde e Segurança. Responsabilidade pelo 

Fato do Produto e do Serviço. Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço. Decadência e Prescrição. 

Desconsideração da Personalidade Jurídica. Práticas Comerciais. Oferta. Publicidade. Práticas Abusivas. 

Cobrança de Dívidas. Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores. Proteção Contratual. Cláusulas 

Abusivas. Contratos de Adesão. Inversão do Ônus da Prova. Sanções Administrativas. Infrações Penais. 

Defesa do Consumidor em Juízo. Ações Coletivas para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos. Ações 

de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços. Coisa Julgada. Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor. Convenção Coletiva de Consumo. E todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas 

referências especificadas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 502 – ANALISTA DE COMUNICAÇÃO 

Planejamento, coordenação, organização e execução das ações de comunicação institucional. Papel 

estratégico da comunicação nas instituições públicas e privadas. Textos informativos, interpretativos 

e opinativos, para veículos impressos, rádio, televisão e internet. Publicações internas e institucionais. 

Planejamento e implementação de atividades de Relações Públicas. Preparação e implementação de 

eventos institucionais. Planejamento, proposição e acompanhamento da execução de campanhas. 

Estratégias de Marketing. Elementos de comunicação visual e suas aplicações em diferentes suportes. 

Editoração eletrônica e tratamento de imagens. Gerenciamento de marca e do fluxo de informação. 

Tipos e montagem de anúncios publicitários. Noções de produção gráfica (tipos de papéis, formatos, 

acabamentos e processos de impressão). Design gráfico. Ética na comunicação e responsabilidade 

social. Realização e análise de pesquisas de comunicação. Relação com públicos externo e interno. E 

todos os demais conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 503 – ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Internet: conceitos básicos: (URL, links, sites, portais, segurança, navegação, conceito e padrões da tecnologia 

Web, Intranets e Extranets), utilização dos principais navegadores e correio eletrônico; utilização dos 

mecanismos de busca (Google, Yahoo, Bing, etc.). Hardware: Conceitos, componentes e periféricos, Tipos 

de memória (RAM, ROM, etc.); bit, bytes; memórias: cache, virtual, internas e auxiliar; programas em 

memória ROM; tempo de acesso e ciclo de memória. Funcionalidade dos drivers de dispositivos. Unidade 

http://www.conar.org.br/
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Central de Processamento: organização, execução de instruções; registradores; clock; barramentos, padrões 

e interfaces; dispositivos de armazenamento, placas. Portas: serial, paralela, USB; PS-2; Memória primária e 

memória secundária; Sistemas de Arquivos; Periféricos; Multimídia e impressão; Configuração de Setup e do 

sistema operacional; Dispositivos de Entrada e Saída. Montagem, configuração e manutenção de 

microcomputadores; Segurança: conceitos, vírus eletrônico, cuidados e prevenção, antivírus. Software: 

Software básico, sistema operacional, software utilitário, software aplicativo e Interfaces. MS Windows 

XP/Vista (em português): Conceitos; configuração, uso de ambiente gráfico; janelas, barras: de tarefas, de 

ferramentas, de títulos, de status, de rolagem e de menus; painel de controle; execução de programas, 

aplicativos, utilitários, acessórios e ferramentas do sistema; conceitos de pastas/diretórios, arquivos e atalhos; 

uso dos recursos de rede; compartilhamento; área de trabalho; configuração do ambiente gráfico; área de 

transferência/clipboard; botão iniciar, programas e grupo de acessórios; mapeamento de dispositivos e 

recursos; impressão; Dispositivos para armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança 

(backup); uso dos menus. Redes: Noções e Conceitos. Hardware de Redes. Configuração de roteadores e 

Switches. Funcionamento básico dos equipamentos de rede. Endereçamento. IP, Máscaras e Sub-rede, 

Arquiteturas, topologias e protocolos. MS Word 2007/2010: conceitos e operações básicas; área de trabalho, 

barras: de título, de menus, de ferramentas padrão, de ferramentas de formatação, de régua, de rolagem, de 

ferramentas de desenho e de status; estrutura básica dos documentos. MS Excel 2007/2010: conceitos e 

operações; estrutura das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos. MS Power Point 

2007/2010 e MS Access 2007/2010: Usabilidade e conceitos básicos. Software Livre: Conceitos; Filosofia; 

Linux: Comandos. BrOffice.Org 2.1 e Star Office 5.1. Características da programação estruturada e 

desenvolvimento de algoritmos através de divisão modular e refinamentos sucessivos. Desenvolvimento de 

programas através do uso de: tipos de dados, cadeias de caracteres, estruturas de controle de seleção e 

repetição, vetores, matrizes, funções, bibliotecas e ponteiros. Uso de linguagem de programação estruturada, 

compiladores, ambientes de desenvolvimento de programas e prototipação de sistemas. Diferenciar as 

características da programação orientada a objetos e estruturada. Sintetizar os conceitos de orientação a objetos 

em uma linguagem de programação. Elaborar programas orientados a objetos. Classes e Objetos. 

Comunicação. Associações e Agregações. Herança. Polimorfismo. Sobrecarga. Reuso. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 504 - ANALISTA EM GESTÃO PÚBLICA 

Direito Administrativo - (licitações, contratos e convênios) Licitação e contratos públicos: conceitos, 

princípios, modalidade, tipos. Comissões de licitação. Procedimentos internos e externos. Edital: redação, 

análise e interpretação. Pregão e Pregoeiro. Contratos administrativos. Responsabilidades objetivas da 

administração pública. Gestão Pública no Brasil: Desafios Contemporâneos e o Perfil e as Competências do 

Gestor Público. Teoria Política: Clássicos temas centrais da ciência política - política na modernidade, Estado 

e democracia, controle de governantes, sistemas de governo, instituições representativas, burocracia e política. 

Relações de Trabalho e Ocupação no Setor Público Brasileiro - corporativismo (da burocracia) e o clientelismo 

(dos governos) e formas de contratação para o ente público. Contabilidade e Auditoria de Resultados - 

Contabilidade, Auditoria de Resultados e Controladoria na área pública, Princípios Fundamentais, apuração 

das Receitas e Despesas Públicas e Sistemas Contábeis (Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e 

Compensação) devidamente atrelados ao Controle Orçamentário Público. Foco na transparência. 

Comunicação do Setor Público - dinâmicas do processo de comunicação entre o setor público e a sociedade 

civil e as diferenças entre a comunicação de interesse público e a comunicação empresarial. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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https://ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/180215_terc_do_trab_no_brasil_novas_e_dist_persp_para_o_debate_cap_06.pdf
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PARANÁ. Instrodução a Gestão Pública. Unidade 2 – O perfil do gestor público. Disponível em: 

http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/gestao_em_foco/gestao_publica_unidade2.pdf. 

Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

PMI. Um Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos. Guia PMBOK®. Terceira Edição – EUA: 

Project Management Institute, 2008. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 505 – ENGENHEIRO CIVIL 

Conceitos básicos de resistência dos materiais. Conceitos básicos de análise estrutural. Dimensionamento de 

estruturas de concreto armado, de aço e de madeira. Projetos de subdivisão e urbanização de terrenos. 

Topografia. Planejamento, orçamento e acompanhamento de obras. Projeto de instalações elétricas 

domiciliares. Projeto de instalações hidráulico-sanitárias. Projeto de vias urbanas, terraplenagem, 

pavimentação, captação e destino das águas pluviais. Perícias, relatórios, vistorias, avaliações de imóveis para 

desapropriações. Leitura e correção de desenhos de arquitetura, de instalações elétricas e hidráulicosanitárias. 

Orientação e supervisão de equipes de obras civis. Emissão de pareceres e relatórios sobre assuntos técnicos. 

Conhecimentos da Lei nº 8.666/93 (licitações). E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 

no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Instalações prediais de águas pluviais (NBR 

10844). Rio de Janeiro: ABNT, 1989.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Projeto de estruturas de concreto – 

procedimento (NBR 6118). Rio de Janeiro: ABNT, 2014.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Projeto e execução de instalações prediais de 

água quente (NBR 7198). Rio de Janeiro: ABNT, 1993.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Projetos de estruturas de madeira (NBR 7190). 

Rio de Janeiro: ABNT, 1997.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  Sistemas prediais de esgoto sanitário: projeto e 

execução (NBR 9649). Rio de Janeiro: ABNT, 1999.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Instalação predial de água fria (NBR 5626). Rio 

de Janeiro: ABNT, 1998.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Instalações elétricas de baixa tensão (NBR 

5410). Rio de Janeiro: ABNT, 2004.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Projeto de estruturas de aço e estruturas mistas 

de aço e concreto de edifícios (NBR 8800). Rio de Janeiro: ABNT, 2008.  

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e 

execução (NBR 8160). Rio de Janeiro: ABNT, 1999.  

http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/gestao_em_foco/gestao_publica_unidade2.pdf
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 416, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 22 jun 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 68, de 18 de novembro de 

2006. Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal de Campo Belo. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2006/7/68/lei-complementar-n-68-

2006-plano-diretor-de-desenvolvimento-municipal-de-campo-

belo?q=monitor%20de%20recrea%E7%E3o> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 84, de 25 de março de 2010. 

Institui o Código de Posturas do Município de Campo Belo e dá outras providências. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2010/9/84/lei-complementar-n-84-

2010-institui-o-codigo-de-posturas-do-municipio-de-campo-belo-e-da-outras-

providencias?q=t%E9cnico%20em%20edifica%E7> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 85, de 25 de março de 2010. 

(vide leis complementares nº 92/2010, nº 148/2017, nº 155/2018 e nº 157/2018). Dispõe sobre normas de 

uso e ocupação do solo no Município de Campo Belo. Disponível em: 

<https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2010/9/85/lei-complementar-n-85-

2010-dispoe-sobre-normas-de-uso-e-ocupacao-do-solo-no-municipio-de-campo-belo?q=cargo> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei Complementar nº 87, de 08 de abril de 2010. 

(vide lei complementar nº 92/2010). Institui o Código de Obras do Município de Campo Belo. Disponível 

em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-complementar/2010/9/87/lei-complementar-n-

87-2010-institui-o-codigo-de-obras-do-municipio-de-campo-belo?q=cargo> Acesso em: 05 de maio de 

2020. 

 

CAMPO BELO. Prefeitura Municipal de Campo Belo. Lei nº 3.828, de 22 de maio de 2019. Institui o 

Programa de Regularização Fundiária - REURB no Município de Campo Belo e dá outras providências. 

Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/mg/c/campo-belo/lei-ordinaria/2019/383/3828/lei-

ordinaria-n-3828-2019-institui-o-programa-de-regularizacao-fundiaria-reurb-no-municipio-de-campo-

belo-e-da-outras-providencias?q=t%c3%a9cnico+em+edifica%c3%a7> Acesso em: 05 de maio de 2020. 

 

CARDOSO, R. S. Orçamento de obras em foco: um novo olhar sobre a engenharia de custos. São Paulo: 

PINI, 2014.  

 

CARVALHO JR., R. Instalações hidráulicas e o projeto de arquitetura. 8ª ed. São Paulo: Blucher, 2014.  

 

FIKER, J. Manual de avaliações e perícias em imóveis urbanos. 3ª ed. São Paulo: PINI, 2008. 

 

GERE, J. Mecânica dos materiais. São Paulo: Thomson Pioneira, 2003.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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LEET, K. M. et al. Fundamentos da análise estrutural. São Paulo: McGraw-Hill, 2009.  

 

LIMMER, C. V. Planejamento, orçamentação e controle de projetos. Rio de Janeiro: LTC, 1997. 

 

NEVES, F. J. M. Como ler plantas e projetos: guia visual de desenhos de construção. São Paulo: PINI, 2014.  

 

PESSOA JR., E. Manual de obras rodoviárias e pavimentação urbana: execução e fiscalização. São Paulo: 

PINI, 2014.  

 

TULER, M. Fundamentos de topografia. Porto Alegre: Bookman, 2014. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 506 - FONOAUDIÓLOGO 

Ética Profissional. Avaliação e intervenção fonoaudiológica na motricidade orofacial: respiração, fala, 

mastigação, deglutição, paralisia cerebral, distúrbios articulatórios e da articulação têmporo-mandibular. 

Anatomofisiologia, desenvolvimento e alterações do sistema auditivo periférico e central; Avaliações 

auditivas. Linguagem infantil: aquisição, desenvolvimento e distúrbios. Avaliação e intervenção em 

linguagem oral e escrita. Avaliação e tratamento fonoaudiológico das disfonias. Distúrbios de linguagem no 

adulto (afasia, apraxia, disartria). Fonoaudiologia na Atenção Primária à Saúde. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BEHLAU, M. Voz o livro do especialista. Rio de Janeiro: Revinter, 2001-2005. 2v. 

 

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA - CFFa. Código de Ética da Fonoaudiologia. Outubro 

de 2016. Disponível em: <http://www.fonoaudiologia.org.br/cffa/index.php/codigo-de-etica/> Acesso 

em: 05 de maio de 2020. 

 

FERNANDES, F. D. M.; MENDES, B. C. A.; NAVAS, A. L. P. G. P. Tratado de Fonoaudiologia. 2ª ed. 

São Paulo: Roca; 2010. 

 

FROTA, S. Fundamentos em fonoaudiologia: audiologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. 

210 p. 

 

LAMONICA, D. A. C.; BRITTO, D. B. O. Tratado de Linguagem: perspectivas contemporâneas. Ribeirão 

Preto: Booktoy, 2017. 320 p.  

 

LIMONGI, S. C. O. Linguagem: desenvolvimento normal, alterações e distúrbios. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, c2003. 163p. (Fonoaudiologia: informação para a formação). 

 

NORTHERN, J. L.; DOWNS, M. P. Audição na infância. 5ª ed. Rio de Janeiro: Artmed, c2005. xiv, 359 p 

 

PRÓ-FONO (org.). Planos Terapêuticos Fonoaudiológicos (PTF) (Vol II).1ª ed. Barueri: Pró-Fono, 2015. 
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RUSSO, I. C. P.; SANTOS, T. M. M. Audiologia Infantil. 4ª ed. São Paulo: Editora Cortez, 1994 

 

SANTOS, M. T. M.; NAVAS, A. L. G. P. Distúrbios de leitura e escrita: teoria e prática. São Paulo: 

Manole, c2002. xxi, 389 p. 

 

SILVA, V. L; LIMA, M. L. L. T.; LIMA, T. F. P.; ADVÍNCULA, K. P. Prática fonoaudiológica na atenção 

primária à saúde. São José dos Campos, SP: Pulso, 2013.190 p. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 507 - MÉDICO CLÍNICO PLANTONISTA 

Asma. Anemias. Cirrose hepática e suas complicações; demência e depressão; Diabetes mellitus. Diarreia. 

Constipação intestinal. Dislipidemia. Osteoporose. Distúrbios nutricionais. Crise convulsiva. Cefaléias. 

Distúrbios endocrino-metabólicos. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Doença tromboembólica. 

Hipertensão arterial. Infecção do trato urinário. Insuficiência cardíaca. Insuficiência renal aguda e crônica. 

Pneumonias. Rabdomiolise. Síndrome da imunodeficiência adquirida e suas complicações. Tuberculose. 

Arritmias cardíacas. Angina estável. Angina instável e infarto agudo do miocárdio. Embolia pulmonar. 

Distúrbios do equilíbrio hidroeletrolítico e ácido-básico. Hemorragia digestiva. Pancreatites. Hepatites. 

Síndromes paraneoplásicas. Anafilaxia sistêmica. Artrite reumatoide. Parasitoses intestinais. 

Esquistossomose. Dengue. Leishmaniose. Síncope. Doença vascular cerebral isquêmica e hemorrágica. 

Doenças inflamatorias intestinais. Doenças reumatológicas (colagenoses e vasculites). Miocardite e 

pericardites. Doenças linfoproliferativas. Neoplasias hematológicas, respiratórias e do trato gastrointestinal e 

genito-urinário. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

LONGO, Dan L., et al. Harrison’s Principles of Internal Medicine. 18th ed. Hardcover – 16 Aug. 2011. 

 

MARTINS, Herlon Saraiva, et al. Emergências Clínicas – Abordagem Prática. 9ª ed. Revisada e Atualizada. 

Editora Manole. 2014. 

 

MCFEE, Stephen J., PAPADAKIS, Maxine A. Current Medical Diagnosis and Treatment. McGraw-Hill; 52 

edition 2012. 

 

WOLTERS KLUWER. Disponível em: <www.uptodate.com> Acesso em: 05 de maio de 2020 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 508 - MÉDICO EMERGENCISTA PLANTONISTA 

Manejo da via aérea (anatomia da via aérea, via aérea difícil, intubação por sequência rápida, técnica, 

indicações, contraindicações e complicações da entubação nasotraqueal, entubação endotraqueal, via aérea 

cirúrgica e ventilação bolsa-máscara). Agentes farmacológicos utilizados em anestesia (dosagens, indicações 

e contraindicações dos agentes anestésicos, analgésicos e bloqueadores neuromusculares), sedação para 

procedimentos, técnicas de monitoração padrão, aspectos relevantes de história clínica pré-operatória e exame 

físico, manejo da dor (anestésicos locais, conhecimento das doses, agentes, efeitos colaterais e técnicas de 

monitorização da dor). Anestesia regional e técnicas de bloqueio (metacarpal, digital, radial, mediano, ulnar, 

tibial e sural, supraorbital, infraorbital, mental e auricular). Manejo do paciente em ventilação mecânica. 

Manejo do paciente com instabilidade ou risco de instabilidade cardiovascular. Parada cardiorrespiratória, 

avaliação dos pacientes com dor torácica, interpretação de exames diagnósticos cardiológicos (ECG, 

http://www.uptodate.com/
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radiografia de tórax e ecocardiografia), agentes farmacológicos cardíacos. Indicações, complicações e técnica 

de procedimentos cardiológicos de emergência (cateterização venosa central e monitorização da PVC, 

marcapasso transcutâneo e transvenoso, pericardiocentese, desfibrilação e cardioversão, e ultrassonografia 

cardíaca). Infarto agudo do miocárdio, angina estável e instável (diagnóstico, estabilização e tratamento). 

Arritmias (taquicardia ventricular, flutter e fibrilação atrial, ectopia unconal, pré-excitação, taquicardias 

supraventriculares, bradicardias, síndrome do nodo doente, bloqueios fasciculares, bloqueios 

atrioventriculares de primeiro, segundo e terceiro graus). Quadros de choque cardiogênico, obstrutivo, 

hipovolêmico ou distributivo (diagnostico diferencial e tratamento). Doença pericárdica e seu tratamento. 

Diagnóstico e tratamento da insuficiência cardíaca aguda. Doenças valvulares do coração (achados clínicos e 

manejo do prolapso de válvula mitral, estenose aórtica, regurgitação aórtica, estenose tricúspide, regurgitação 

tricúspide, estenose pulmonar); complicações das válvulas protéticas e manejo na emergência. Embolia 

pulmonar: patofisiologia, fatores predisponentes, sensibilidade/especificidade dos testes diagnósticos, 

tratamento. Diferenciação entre urgências e emergências hipertensivas, hipertensão não controlada, indicações 

de tratamento anti-hipertensivo na emergência. Doenças da Aorta e seus ramos: dissecção aórtica aguda 

(etiologia, patofisiologia e manejo); diferença entre aneurisma em expansão, aneurisma rompido e dissecção 

de Aorta e seus tratamentos. Isquemia mesentérica. Isquemia aguda periférica: patofisiologia, apresentação 

clínica e manejo na emergência. Trombose venosa superficial e profunda: diagnóstico e tratamento. 

Diagnóstico e tratamento de Endocardite, pericardite e miocardite. Identificação, avaliação inicial e 

estabilização de pacientes críticos. Critérios de admissão em unidade de terapia intensiva; princípios 

patofisiológicos do trauma, insuficiência renal, choque, insuficiência cardíaca e respiratória que afetam o 

paciente criticamente doente; princípios de monitoração hemodinâmica do paciente crítico; manejo pós 

reanimação do paciente crítico; princípios de farmacoterapia, dosagens e drogas utilizados no manejo 

hemodinâmico do paciente crítico (dosagens, indicações e contraindicações das principais drogas vasoativas 

utilizadas no manejo do paciente crítico, como noradrenalina, dopamina, dobutamina, nitroglicerina, 

nitroprussiato). Princípios de ventilação mecânica. Diagnóstico e tratamento de choque, sepse, anormalidades 

eletrolíticas, insuficiência cardíaca, insuficiência renal, insuficiência hepática e emergências toxicológicas. 

Princípios éticos e legais nos cuidados do paciente crítico, recomendações de não reanimação e critérios de 

morte cerebral. Anafilaxia. Atendimento inicial e estabilização vital do paciente com condições neurológicas. 

Atendimento ao paciente neurocrítico. Diagnóstico e tratamento de desordens cerebrovasculares, convulsões, 

cefaleia, compressões medulares, infecções do sistema nervoso central, desordens dos nervos cranianos, 

doenças desmielinizantes, pseudotumor cerebral, hidrocefalia com pressão normal e neuropatia periférica. 

Avaliação inicial e manejo do trauma de crânio fechado e penetrante. Manejo inicial de fraturas, sub-luxações 

e deslocamentos da coluna e trauma raquimedular. Indicações e contraindicações para os procedimentos de 

neuroimagem e sua interpretação no escopo da emergência. Técnica, indicações, contraindicações e 

complicações de punção lombar e interpretação do exame de líquor. Correta avaliação e manejo de 

compressões medulares de causas não traumáticas. Indicações e técnicas para controle da pressão 

intracraniana. Manejo agudo do acidente cerebral vascular isquêmico e hemorrágico. Diagnóstico, tratamento 

e encaminhamento adequado de patologias da pele: dermatite e eczema, infecções de tecidos moles, lesões 

maculopapulares, lesões papulares e nodulares na pele, eritema, lesões vesicobolhosas, cânceres de pele. 

Doenças ligadas ao meio ambiente: patofisiologia, avaliação e manejo do paciente com queimadura térmica e 

química, com choque elétrico (incluindo injúria por raios), com acidente com material radioativo, com 

hipotermia e lesão por frio, com internação, com alterações devido a altitude e com barotrauma. Avaliação e 

manejo do paciente com quase afogamento.  

Patofisiologia, diagnóstico e tratamento da agudização de doenças crônicas e apresentação aguda de doenças 

relacionadas ao trato digestivo (doenças do esôfago, hepatites, cirrose, doenças do sistema biliar e pâncreas, 
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lesões obstrutivas do trato digestivo, diarreia, doença inflamatória do trato digestivo e sangramento digestivo); 

patofisiologia, apresentação e manejo de doenças hematológicas comuns (anemia falciforme, desordens da 

hemostasia, anemia); uso de hemocomponentes e suas complicações. Apresentação aguda de doenças do 

sistema imunológico e as desordens da hiper e hipofunção do mesmo; avaliação, patofisiologia e tratamento 

agudo das afecções do trato urinário (doença glomerular, infecção do sistema urinário, insuficiência renal 

aguda e crônica, litíase renal); interpretação e manejo dos distúrbios do equilíbrio ácido/básico; principais 

infecções sistêmicas, seus diagnósticos e tratamento; etiologia, manifestação e tratamento das desordens 

endócrinas e metabólicas comuns na emergência (cetoacidose, coma hiperosmolar, como mixedematoso, 

tempestade tireoideana); patologias agudas do sistema respiratório (infecção de vias aéreas, pneumonia, 

doença broncopulmonar obstrutiva, asma); avaliação e tratamento das agudizações de desordens 

reumatológicas e autoimunes, e seu correto encaminhamento; manejo e encaminhamento das complicações 

do paciente transplantado; diagnóstico e tratamento inicial das infecções de interesse epidemiológico 

(especialmente gonorreia, sífilis, tuberculose, tétano e raiva).  

Avaliação inicial e estabilização de emergências do aparelho urinário. Patofisiologia, diagnóstico diferencial 

e manejo da insuficiência renal aguda pré-renal, renal e pós-renal. Diagnóstico e manejo das complicações da 

insuficiência renal crônica e diálise, indicações para diálise de emergência. Interpretação de ultrassonografia 

urogenital, tomografia computadorizada e cistografia. Desordens testiculares (torções, epididimites e 

orquites); desordens penianas (priapismo, fratura de pênis, fimose, gangrena de Fournier e balanite). 

Diagnóstico e tratamento retenção urinária.  

Avaliação inicial e estabilização de emergências ginecológicas e na gestante. Diagnóstico e manejo de 

complicações da gestação, trabalho de parto simples e complicado, manejo da vítima de abuso sexual, 

diagnóstico e manejo da dor abdominal em mulheres e manejo do sangramento vaginal em gestantes e não 

gestantes. Diagnóstico e tratamento de pacientes com infecções geniturinárias, incluindo doença inflamatória 

pélvica, infecções do trato urinário, DST’s e vaginites. Reanimação perinatal e neonatal, complicações dos 

principais métodos contraceptivos (contraceptivos orais, diafragmas, dispositivos intrauterinos e hormônios 

injetáveis). Gestação ectópica. Sinais, sintomas e tratamento agudo com correto encaminhamento de placenta 

prévia, descolamento de placenta, pré-eclâmpsia e eclampsia e hiperêmese gravídica. Técnica e indicações de 

cesárea peri-mortem. Diagnóstico e manejo de complicações pós-parto, incluindo endometrite e mastite. 

Incompatibilidade RH.  

 

Avaliação inicial e estabilização de emergências em ortopedia. Diagnóstico, tratamento agudo e 

encaminhamento de desordens infecciosas e inflamatórias; manejo da dor nos pacientes com desordens 

musculoesqueléticas. Interpretação exames radiológicos na emergência (RX e tomografia). Dosagens, efeitos 

adversos, contraindicações dos analgésicos orais. Dor lombar, infecções de tecidos moles envolvendo 

músculo, fáscia e tendões. Lesões articulares, avaliação e graduação dessas e seu correto encaminhamento.  

Avaliação inicial e estabilização de emergências em otorrinolaringologia. Exames diagnósticos para avaliação 

de alterações da cabeça e pescoço; diagnóstico e tratamento de infecções (rinite, otite, labirintite, sinusite, 

mastoidite, faringite, epiglotite: trombose do seio cavernoso, angina de ludwig e otite maligna.), epistaxe, 

abcesso faríngeo. Emergências odontológicas, desordens da mandíbula, incluindo fraturas, luxações e 

infecções. Corpos estranhos do ouvido, nariz e faringe.  

Atendimento inicial e estabilização vital em emergências no paciente pediátrico. Ressuscitação pediátrica; 

manejo da via aérea pediátrica; parada cardiorrespiratória na criança. Etiologias, significância e tratamento de 
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febre em criança. Etiologias e tratamento de emergências neurológicas, queixas abdominais, alterações 

respiratórias. Desordens dermatológicas comuns na criança. Acesso venoso incluindo punção venosa, punção 

intraóssea. Diagnóstico e tratamento de doenças infecciosas comuns da criança incluindo sepse, meningite, 

pneumonia, infecção do trato urinário e bacteremia. Diagnóstico de desordens do trato gastrointestinal 

incluindo gastroenterite, intuscepção, volvo, divertículo de Meckel e apendicite. Manejo de crise convulsiva. 

Cálculo de fluidos e eletrólitos na criança. Avaliação manejo da criança vítima de abuso. Arritmias pediátricas 

comuns e seu tratamento. Doença cardíaca congênita cianótica e não cianótica, e suas complicações, com 

correto tratamento e encaminhamento. Interpretação de radiografia de tórax pediátrica. Profilaxia para febre 

reumática e endocardite bacteriana, congestão pulmonar em criança e seu tratamento, epiglotite. Diagnóstico 

e manejo da criança com infecções das vias aéreas incluindo asma, bronquiolite, fibrose cística e pneumonia. 

Diagnóstico e manejo da criança com corpos estranhos na via aérea, cetoacidose, anemias, icterícia, desordens 

da hemostasia, disúria ou infecção do trato urinário, suspeita de torção de testículo. Interpretação de 

radiografias de fraturas comuns em crianças. Diagnóstico de exantemas pediátricos comuns incluindo varicela, 

rubéola, sarampo, infestações como pediculose pitíriase e escabiose. Avaliação e tratamento da criança com 

diarreia, petéquias, envenenamentos comuns, quase afogamento, ingestão de corpo estranho, insuficiência 

renal, síncope, sangramento vaginal e hérnia inguinal.  

Princípios éticos na medicina de emergência, documentação médica sob o aspecto médico-legal.  
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Planejamento escolar e elaboração de planos de ensino e de projetos. O planejamento escolar como 

organizador da ação educativa. Contribuições da Psicologia para o processo de ensino aprendizagem na 

educação. Aspectos informativos e de debate da vocacionalidade e dos testes de vocacionalidade. Avaliação 

escolar (concepções, funções e instrumentos). Processo de ensino aprendizagem nas dimensões cognitiva, 

sócio afetiva e cultural. Constituição de competências e processo de avaliação da aprendizagem. ECA – 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 10.639/2003, que trata do ensino obrigatório da História da África 

e da Cultura Afro-Brasileira nas redes de educação básica, públicas e privadas. Legislação da EJA (Decreto 

nº 6.093/2007, Resolução CNE/CEB nº 01/2000, Resolução CNE/CEB nº 03/2010, Resolução CNE/CEB nº 

01/2016). Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB). Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 

Democratização da Escola: participação popular, eleições nas Unidade de Ensino. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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VEIGA, I. P. A. Projeto Político-Pedagógico da escola: uma construção possível. Campinas, SP: Papirus, 

1995. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 512 - OUVIDOR MUNICIPAL 

Lei de acesso as informações. Lei Orgânica do Município de Campo Belo. Conhecimento de Siglas e 

Abreviaturas. Formas de Tratamento em correspondências oficiais. Atendimento ao público. Noções de 

Redação Oficial: ofícios, comunicação interna, memorandos, cartas, requerimento. Relacionamento 

interpessoal. Fortalecimento das Ouvidorias como instrumento de controle social: análise e impactos para a 

aplicação da Lei 13.460/2017. Atuação das Ouvidorias perante o cidadão moderno. Ouvidoria como 

ferramenta organizacional estratégica. Código de Ética da Associação Brasileira de Ouvidores. A história da 

Ouvidoria Pública no Brasil. Atribuições do ouvidor municipal. Atividades de Protocolo e Registro: Serviço 

de protocolo e arquivo: tipos de arquivo, acessórios do arquivo, fases do arquivamento: técnicas, sistemas e 

métodos. Protocolo: recepção, classificação, registro e distribuição de documentos. E todos os demais 

conteúdos que possam estar contidos nas referências especificadas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 513 - PEDAGOGO 

Acompanhamento da criança ou adolescente no período de ausência escolar. A recuperação da criança em um 

processo de inclusão com condições de aprendizagem. A vivência escolar dentro do hospital. A melhora do 

enfermo nos aspectos emocional, mental e fisicamente advindo do processo de aprendizagem. A recreação 

dentro do hospital. A prática pedagógica amenizando o sofrimento do paciente internado e a segurança gerada 

na inserção da sociedade quando da alta. A pedagogia como objeto de tratamento e recuperação dos pacientes 

advindos dos transtornos emocionais, causados pela internação, como a raiva, insegurança, incapacidades e 

frustrações. A inserção do profissional pedagogo na equipe de saúde compondo atuação multidisciplinar. A 

importância dos direitos do paciente por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e seus complementos. 
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Hospitalar: a construção de uma política pública para a promoção da educação de qualidade no estado do 
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OLIVEIRA, Renata da Silva. A importância do brincar no ambiente hospitalar: da recreação ao instrumento 
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importancia-do-brincar-no-ambiente-hospitalar-da-recreacao-ao-instrumento-terapeutico. Acesso em: 05 

de maio de 2020. 

 

SILVA, Aline Fabiana; CARDOSO, Cristiane Aparecida; SANTOS, Mauro Augusto. O trabalho do 
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Disponível em: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 514 - SUPERVISOR PEDAGÓGICO 

História da Educação. Organização da educação brasileira: documentos normativo-legais. Base Nacional 

Comum Curricular como norteadora dos currículos e suas competências gerais. Organização e o 

funcionamento do ensino nas Escolas Municipais de Educação Básica do Município. Atribuições dos 

Especialistas de Educação Básica e o seu papel na condução do processo pedagógico. Educação inclusiva, 

diversidade e direito a aprendizagem. Relações Étnicos Raciais. Concepções de aprendizagem. As concepções 

de aprendizagem e as práticas pedagógicas: construção curricular, planejamento, métodos, avaliação, relações 

sociais na escola, organização do trabalho pedagógico, interdisciplinaridade. O supervisor e a organização do 

trabalho pedagógico na escola. Gestão escolar democrática e participativa, as relações internas e com a 

comunidade escolar: Conselho Escolar, Conselho de Classe, Reunião Pedagógica, Reunião de Pais. Inteiração 

Escola-Família. Construção e implementação do Projeto Político Pedagógico: Plano de Ensino, o Plano de 

Aula e a Gestão da sala de aula. Interação escola-família. Avaliação educacional. Currículo e formação de 

competências. Uso das tecnologias da informação e comunicação e mediação pedagógica. Didática; Prática e 

Planejamento participativo; Formação de professores. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 
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